
944/2021

Câmara Municipal de São Caetano do Sul

Senhor Presidente,

PROJETO DE LEI

"INSTITUI A OBRIGATORIEDADE DA 

I N S T A L A Ç Ã O  D E  S A L A S 

ADEQUADAS A MULHERES EM FASE 

D E  A M A M E N TA Ç Ã O ,  N A S 

REPARTIÇÕES MUNICIPAIS DE SÃO 

CAETANO DO SUL E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS."

Art. 1º. Fica instituída a obrigatoriedade da instalação de salas 

adequadas a mulheres em fase de amamentação, nas repartições 

municipais de São Caetano do Sul

Art. 2º. Os órgãos e as entidades municipais, que contenham servidoras 

ou empregadas, deverão instalar salas de apoio à amamentação, para 

fazer a ordenha e armazenagem de leite materno, durante o horário de 

expediente. 

Parágrafo Único - As salas de apoio à amamentação deverão ser 

instaladas em área apropriada da repartição, com os equipamentos 

necessários, dotados de assistência adequada, seguindo as normas 
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regulamentares. 

Art. 3º. As instalações das salas deverão seguir as determinações da 

Portaria nº 193, 23 de fevereiro de 2010, do Ministério da Saúde. 

Art. 4º. As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 

necessário.

Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Justificativa

Uma recente conquista das servidoras públicas foi a 

ampliação da licença maternidade para 180 dias. Porém, voltar ao 

trabalho depois da licença maternidade é um momento de tensão para 

as famílias dessas mulheres. Além da saudade da servidora por ter que 

ficar longe do filho, existem as questões sobre onde e com quem 

deixar a criança e a preocupação em preservar o aleitamento materno 

apesar da retomada da rotina de trabalho.

O aleitamento materno oferece benefícios 

nutricionais, imunológicos, emocionais, econômicos, sociais e para o 

crescimento e desenvolvimento corporal da criança. Apesar de a 

criança maior de seis meses já poder obter a maioria dos nutrientes de 

que precisa na alimentação, o leite materno proporciona uma boa 

quantidade de calorias, vitaminas e enzimas para a criança, além de 

facilitar o processo de transição alimentar (o bebê deve mamar 

exclusivamente no seio até os seis meses de idade e só após é que se 

deve inserir outros alimentos à dieta da criança). 
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Além disso, o Ministério da Saúde 3 Coordenação de 

Comissões Permanentes - DECOM - P_7904 CONFERE COM O 

ORIGINAL AUTENTICADO PL 118/2019 recomenda oficialmente 

que o aleitamento seja mantido até dois anos de idade ou mais. 

Outro aspecto a ser considerado é que as mulheres 

que amamentam, e que se afastam de seus filhos em virtude do 

trabalho, precisam esvaziar as mamas durante a sua jornada de 

trabalho, para alívio do desconforto das mamas cheias e para manter a 

produção do leite. Para que o leite seja retirado durante o expediente, é 

preciso que a mulher tenha à sua disposição um local adequado para 

fazer a ordenha e para armazenar o leite, e é por isso que este projeto 

de lei exige que as repartições públicas federais mantenham em suas 

estruturas físicas salas de apoio à amamentação. 

Nessas salas, após a licença maternidade, as 

mulheres que desejarem manter a amamentação poderão ordenhar o 

próprio leite e armazená-lo durante o horário de trabalho para, ao final 

do expediente, levar o leite coletado para o seu filho ou até mesmo 

doar o leite a um Banco de Leite. 

Reforçando esta iniciativa, os artigos 4°, 5°, 7°e 9° 

do Estatuto da Criança e do Adolescente preveem que: 

"Art. 4º - É dever da família, da comunidade, da 

sociedade em geral e do Poder Público assegurar, com absoluta 

prioridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à 

alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à 

cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e 

comunitária. ....................................... 
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Art. 5º - Nenhuma criança ou adolescente será objeto 

de qualquer forma de negligência, discriminação, exploração, 

violência, crueldade e opressão, punido na forma da lei qualquer 

atentado, por ação ou omissão, aos seus direitos fundamentais. 

......................................... 

Art. 7º - A criança e o adolescente têm direito à 

proteção à vida e à saúde, mediante a efetivação de políticas sociais 

públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e 

h a r m o n i o s o ,  e m  c o n d i ç õ e s  d i g n a s  d e  e x i s t ê n c i a . 

........................................... 

Art. 9º - O Poder Público, as instituições e os 

empregadores propiciarão condições adequadas ao aleitamento 

materno, inclusive aos filhos de mães submetidas a medida privativa 

de liberdade."

Como se não bastasse a previsibilidade do ECA, o 

Ministério da saúde, por meio da portaria PORTARIA Nº 193, DE 23 

DE FEVEREIRO DE 2010, determinou as orientações para que as 

salas de amamentação sejam instaladas. Vide: 

“6. Direito à creche

Todo estabelecimento que empregue mais de 30 

mulheres acima de 16 anos de idade deverá ter local apropriado onde 

seja permitido às empregadas guardar sob vigilância e assistência os 

seus filhos no período de amamentação. Essa exigência poderá ser 

suprida por meio de creches distritais mantidas diretamente ou 

mediante convênios com outras entidades públicas ou privadas como 

SESI, SESC, ou de entidades sindicais. (Consolidação das Leis do 

Trabalho - artigo 389 - parágrafos 1º e 2º)

Situação atual das salas de apoio à amamentação:
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Embora o artigo 9º do Estatuto da Criança e do 

Adolescente preveja que: "O poder público, as instituições e os 

empregadores

propiciarão condições adequadas ao aleitamento 

materno, inclusive aos filhos de mães submetidas à medida privativa 

de liberdade", não há obrigatoriedade nem legislação sanitária 

específica para as salas de apoio à amamentação em empresas. As 

legislações existentes se referem ao funcionamento de Banco de Leite 

Humano - BLH e Posto de Coleta de Leite Humano - PCLH 

(RDC/ANVISA nº 171, de 04 de setembro de 2006) e aos padrões 

mínimos para creches (Portaria MS nº 321, de 26 de maio de 1988).

As salas de apoio à amamentação existentes em 

algumas empresas no País são ambientes onde as nutrizes que 

retornaram ao trabalho após a licença maternidade e que desejam 

manter a amamentação podem ordenhar o próprio leite e armazená-lo 

durante o horário de trabalho para, ao final do expediente, levar o leite 

coletado para o seu filho no domicílio ou até mesmo para doação a um 

BLH.

A coleta e o armazenamento de leite humano estão 

normatizados entre as atividades realizadas pelos BLH e PCLH. As 

salas de apoio à amamentação também se destinam prioritariamente à 

coleta e ao armazenamento do leite, com a diferença de que o leite 

retirado, na maioria das vezes, é reservado para alimentar o próprio 

filho, sem o processamento que ocorre nos BLH.

A Portaria MS nº 321/1988, que estabelecia as 

normas e os padrões mínimos para a construção, a instalação e o 

funcionamento de creches, em todo o território nacional, previa uma 
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sala de amamentação que é definida como: "Elemento destinado a 

recepção das mães que necessitam amamentar os filhos que se 

encontram sob a proteção e cuidados da creche, devendo contar com 

equipamento apropriado."

Desde 1988 (com a Constituição Federal) e de 1996 

(com a publicação da Lei 9394, de Diretrizes e Bases - LDB), as 

creches ou entidades equivalentes para crianças de zero a três anos, são 

integrantes do sistema de educação básica, portanto regulamentadas 

pela Área de Educação, que em sua publicação "Parâmetros Básicos de 

Infra-estrutura para Instituições de Educação Infantil - 2006", 

Ministério da Educação, Secretaria de Educação Básica, define como 

importante a previsão de local para o aleitamento materno nestes 

estabelecimentos.

O ambiente estabelecido nesses documentos se 

diferencia do ambiente existente nas empresas aqui proposto, pelo fato 

de que as crianças são amamentadas diretamente ao seio. As salas de 

apoio, embora possam servir de espaço para amamentação, se destinam 

principalmente à coleta e ao armazenamento do leite, que será 

oferecido à criança em outro momento.

Instalação e montagem da sala de apoio à 

amamentação na empresa:

Para a instalação de uma sala de apoio à 

amamentação em empresas, podem ser utilizados alguns parâmetros 

definidos na RDC nº 171/2006 para a sala de ordenha: 

dimensionamento de 1,5m2 por cadeira de coleta e instalação de 01 

(um) ponto de água fria e lavatório, para atender aos requisitos de 

cuidados de higiene das mãos e dos seios na coleta.
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Além do espaço necessário para a coleta do leite, a 

sala deve conter freezer com termômetro para monitoramento diário da 

temperatura.

É importante que o ambiente destinado à sala de 

apoio à amamentação seja favorável ao reflexo da descida do leite, 

fundamental para uma boa ordenha. São facilitadores deste reflexo: 

ambiente tranquilo e confortável, que permita a adequada acomodação 

da nutriz, sem interrupções e interferências externas e, de preferência, 

que dê privacidade à mulher.

Para atender a estas qualidades, o ambiente deve ser 

mobiliado com poltronas individualizadas que promovam melhor 

acolhimento e privacidade, podendo ser separadas por divisórias ou 

cortinas; deve possuir ventilação e iluminação, preferencialmente 

natural, ou prover a climatização para conforto, conforme preconizado 

na Resolução RE/Anvisa nº 9, de 16 de janeiro de 2003 - Orientação 

técnica revisada contendo padrões referenciais de qualidade de ar 

interior em ambientes de uso público e coletivo, climatizados 

artificialmente.

Devem ser disponibilizados pelo serviço, ou pelas 

próprias trabalhadoras, frascos para a coleta e o armazenamento do 

leite e recipientes térmicos para o seu transporte.

A ordenha poderá ser conduzida por expressão 

manual ou com o auxílio de bombas elétricas ou manuais de extração 

de leite (ordenhadeiras).
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Todos os utensílios que entram em contato direto 

com o leite (frascos e acopladores das bombas) devem ser submetidos 

ao processo de esterilização ou sanitização equivalente, conforme 

preconizado no capítulo VI: Processamento de artigos e superfícies do 

Manual de Banco de Leite Humano - Funcionamento, Prevenção e 

Controle de Riscos. - Brasília, 2008. Disponível em: www.anvisa. gov. 

br.

O uso de aventais limpos, individuais e exclusivos 

para a ordenha, de preferência descartáveis, é um procedimento 

recomendável.”

Do ponto de vista da viabilidade, a implantação de 

salas de apoio à amamentação é de baixo custo para o governo 

municipal, assim como a sua manutenção. Em muitos órgãos, será 

necessário apenas o remanejamento de mobiliário e de divisórias nas 

repartições. Em outros órgãos e entidades, serão necessários pequenos 

investimentos em reforma de um espaço destinado à sala e na compra 

de mobiliário, qual seja poltrona e um freezer. 

De acordo com a Nota Técnica Conjunta nº 01/2010 

- ANVISA e Ministério da Saúde, a sala de apoio à amamentação deve 

seguir os 4 Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - 

P_7904 CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO PL 

118/2019 parâmetros definidos na Resolução nº 171/2006 - ANVISA, 

que estabelece um dimensionamento de 1,5m2 de espaço por cadeira 

de coleta, a instalação de um ponto de água fria e lavatório para 

higiene das mãos e dos seios e um freezer com termômetro para 

monitoramento diário da temperatura. 
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Além disso, o ambiente destinado à sala de 

amamentação deve ser favorável ao reflexo da descida do leite, 

portanto precisa ser tranquilo e confortável para permitir a adequada 

acomodação e privacidade da mulher. A implementação de salas de 

apoio à amamentação nas repartições públicas municipais representará 

mais um avanço entre as conquistas das servidoras públicas e das 

famílias às quais elas pertencem, pois a sala de amamentação permitirá 

à mãe trabalhar com a tranquilidade de que seu bebê continuará sendo 

amamentado. 

Também a criança ganhará saúde e qualidade de 

vida, pois terá a garantia de receber o alimento mais saudável e 

adequado para sua nutrição e desenvolvimento, que é o leite materno. 

Destarte, solicitamos a aprovação deste projeto, que 

certamente contribuirá para uma das tão necessárias mudanças sociais 

no que diz respeito a dignidade e igualdade da mulher na sociedade.

Plenário dos Autonomistas, 04 de março de 2021.

 
BRUNA CHAMAS BIONDI

(MULHERES POR + DIREITOS)

VEREADORA 

Página 9 de 91126/2021


